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PARECER CONTROLE INTERNO 

Processo Licitatório n° 8/2021-124 PMP 

10 Aditivo e 1° Apostila-mento: Contrato. n° 20220723 - EWR DIAGNOSTICO E SERVIÇO MÉDICO 

LTDA. 

Objeto: Registro de preços para Contratação de empresa especializada para realização de exames 

complementares especializados, não pertencentes a TABELA SUS, para atender a demanda dos 

usuários da Secretaria Municipal de Saúde, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

Órgão Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

5RELATÓRIO  

Submete-se a apreciação deste Controle interno a presente solicitação de aditivo de IGUAL prazo e 

valor e APOSTILAMENTO ao contrato n° 20220723 oriundo do procedimento licitatório registrado 

sob o no. 8/2021-124 PMP, no que tange ao prazo e valor contratual, indicação orçamentaria, relatório 

do fiscal e regularidade fiscal e trabalhista do cont-ratado. 

Em tempo, cabe mencionar quanto a sua legalidade, pertinência e ditames legais, serão analisados 

pela Procuradoria Geral no Parecer Jurídico. 

2. CONTROLE INTERNO 

A Constituição Federal de 1988, em seu art. 74, estabelece as finalidades do Sistema de Controle 

Interno - CI, ao tempo em que a Lei n° 4.293/2005, dispõe acerca da sua instituição, nessa Prefeitura 

Municipal, atribuindo ao Controle Interno, "exercer as atividades de auditoria, fiscalização, avaliação 

da gestão, bem como o acompanhamento da execução orçamentária financeira, patrimonial, 

administrativa e contábil, ou qualquer ato que resulte em receita e despesa para o Poder Público 

Municipal". 

Ainda cm preliminar, torna-se necessário referirmos que este Controle interno está se manifestando 

no sentido de analisar as circunstâncias próprias de cada processo e na avaliação prévia da 

formalização do procedimento a que está submetida esta Controladoria a título de orientação e 

assessoramento, ressaltando-se que, no caso de haver irregularidades, as mesmas serão apontadas em 

Auditoria Própria. 

Neste sentido cabe a ressalva quando a responsabilização solidária do responsável pelo Controle 

Interno. Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de conhecimento da ilegalidade ou irregularidade 

e dela não informar tais ai-os ao Tribunal de Contas no qual é vinculado, ferindo assim sua atribuição 

, 	de apoiar o Controle Externo. Importante também destacar que o Controlador Interno não é o 

ordenador de despesas e que tal atribuição se restringe ao gestor. Assim, tendo em vista que o termo 

( aditivo em análise implica em realização de despesa, segue manifestação do Controle Interno. 
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3. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

O presente processo inicia-se a partir da presente análise de solicitação do 10  Aditivo e l 

Apostilamento ao contrato n° 20220723, sendo instruído, dentre outros, com os seguintes documentos: 

1) Memorando no 6955/2023-GABIN - CCGM subscrito pela Comissão de Contingenciamento 

(Decreto n° 494/2022), encaminhando à Central de Licitações e Contratos - CLC em atenção a 

solicitação referente ao Memo n° 1509/2023 - SEMSA quanto ao aditivo de e igual prazo e valor e 

apostilamento ao contrato n° 20220723. 

2) Memorando n° 1506/2023 - SEMSA, emitido pelo Secretário Municipal de Saúde Sr. Alan Palha 

de Almeida (Decreto n°. 1015/2023), solicitando à realização de aditivo de igual prazo e valor e 

supressão ao contrato n° 20220723, nos seguintes termos: 

. Prazo de vigência a ser aditado: 12 (doze) meses - 19/10/2023 até 19/10/2024. 

• Valor do Contrato: R$ 466.620,80. 

• Apostilamento (remanejamento rubrica orçamentaria): R$ 135.541,60. 

3) Relatório emitido pelo fiscal do contrato Sr. Adson Baquil Sousa - Port, 286/2023, justificando a 

necessidade de continuidade dos serviços e com isso solicitando a prorrogação contratual de 

prazo e valor e supressão dos itens que eram destinados ao atendimento da demanda do HGP, 

que passaram a ser responsabilidade da empresa responsável pela Gestão do mesmo, 

acompanhada da declaração acerca da regular execução dos serviços no último período vigente, 

com o intuito de garantir a continuidade na prestação dos serviços contratados, conforme a 

descrição dos itens a serem aditado constante na planilha anexa ao relatório. 

4) Portaria n°. 1809/2022 datada de 21/10/2022 e Anexo - 1, designando o servidor mencionado 

acima como fiscal, para representar a Secretaria Municipal de Saúde no acompanhamento e 

fiscalização do contrato n° 20220723. 

5) Declaração de cotação emitida pela servidora responsável pelas pesquisas Sra. Maria lideane da 

C. de M. Cunha, sobre diligência realizada no mercado para identificação das empresas que 

apresentaram cotação para obtenção das cotações de preços; 

6) Planilha de preço médio auferido através das pesquisas de mercado solicitadas por oficio (n.° 

4056, 4059 e 4060/2023), junto às empresas conforme abaixo: 

a) BIOMÉDICA BELÉM DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS BIOMÉDICOS LTDA, CNPJ: 

11.938.920/0001-71, no valor total de R$ 745.953,28, emitida dia 28/09/2023 e válida por 120 

dias; 

b) ROCHA CLINICA MÉDICA LTDA, CNPJ: 42.250.264/0001-43, no valor total de R$ 

677.081,50, emitida dia 27/09/2023 e válida por 120 dias; 

c) LABSAÚDE LTDA, CNPJ: 51.238.394/0001-51, no valor total de 11$ 677.721,40, emitida dia 

28/09/2023 e valida por 120 dias; 
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7) Ofício no 4171/2023 encaminhado pela autoridade competente da Secretaria Contratante, 

solicitando a empresa EWR DIAGNOSTICO E SERVIÇO MÉDICO LTDA manifestação quanto o 

aditamento ao contrato n° 20220723, de igual prazo e valor, seguido da planilha de itens a serem 

aditados. 

8) Termo de Aceite para prorrogação e supressão contratual do contrato n° 20220723 conforme os 

termos apresentados pela SEMSA, encaminhando pela representante legal da empresa. 

9) Foram apresentados os seguintes documentos da empresa EWR DIAGNOSTICO E SERVIÇO 

MÉDICO LTDA, inscrita no CNPJ: 26.938.959/0001-66, para confirmar que a empresa mantém os 

requisitos de habilitação na forma da Lei n° 8.666/93 art. 29, 1 a V e art. 31, inciso Ii: 

• Regularidade Fiscal e Trabalhista: Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa de Natureza Tributária e Certidão 

Negativa de Natureza Não Tributaria; Certidão Negativa de Débitos (Parauapebas- PA); 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

• Qualificação econômica - financeira: Certidão Judicial Cível Negativa; 

• Qualificação Técnica - Operacional: Alvará Digital - 2023 Localização e Funcionamento 

val. até 31/12/2023; Licença Sanitária DCSEP n° 202300000817, vai, até 19/02/2024; 

Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros n.° 331055 vai, até 30/05/2024; 

Certificado de Regularidade - CRF-PA; Declaração de que não emprega menor de 18 anos 

nos termos do Inc. XXXIII do art. 70  da CF; 

10) Indicação do objeto e do Recurso, assinada pela autoridade competente (Secretário de Saúde e 

Responsável pela Contabilidade) indicando as seguintes rubricas: 

CLASSI1ICAÇÃO INS] OUCIONAL. 1701. FUNI3O MUNICIPAL Dli SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 / SUB-ELI1MEN'rO: 3.3.90.39:00 

CLz 511 CAÇAM 	,7NCIONAI. VAlOR l'0EVlS3132023 VAlOR l'l0EV1S102024 SAI.IXSOIOÇAMENTAI<JO 

10.3014037.2.342. MAN 	ENÇÀÇ' 0.5 A'IENÇÃO l'IIIVIAEI..\ 051 SALDE loS 	52.441,00 OS 	163.430,90 OS 	 55.050,00 

10.302,4039.2.165 .MANIJI1iNÇAO E 0CNCIo700MEN'ro IX) i IGP OS 	 1.0.565.40 OS 	i02.776.j,  192.350,90 

11)Decreto n°. 615, de 05 de junho de 2023, onde consta designação da Comissão Especial de 

Licitação da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Parauapebas: 

DECRETO 615, DE 05/06/2023 - COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

PRESIDENTE VITORIA ROTFERI3AM LISBOA DIAS 

SUPLENTE ELISMARA VIANA PEREIRA 

MEMBROS 

ELISMARA VIANA PEREIRA 

NEUSA MARIA DE LIMA DA SILVA 

MARC ]A DE SOUSA MATOS 

JOELMA SOARES DA SILVA 

12)Foi apresentada justificativa com amparo no art. 57, inc. II da Lei Federal n°. 8.666/93, onde a 

Comissão de Licitação é favorável e encaminha os presentes autos para análise acerca da 

elaboração do 10  Termo Aditivo ao Contrato n° 20220723, alterando o prazo final de vigência para 

Rua Rio Dourado, s/n -Bairro Beira Rio 1- Parauapebas /PA (Frédio SAAhI"). 
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o dia 19 de outubro de 2024 e o valor contratual total para R$ 932.441,60 (novecentos e trinta e 
dois mil quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta centavos); 

13) Minuta do Primeiro Termo Aditivo ao contrato n° 20220723, com as cláusulas do objeto, dotação 

orçamentaria, prazo de vigência e ratificação, conforme a Lei 8.666/93; 

14) Minuta do 10  Termo de Apostilamento (remanejamento de dotação) ao contrato n° 20220723, com 

as cláusulas do objeto, dotação orçamentaria, prazo de vigência e ratificação, conforme a Lei 

8.666/93, permanecendo o prazo final de vigência, e o valor contratual inalterados; 

.ANÁLISE 	- 

Trata-se de análise da solicitação do 1° Aditivo e 1° Apostilamento ao Contrato n.° 20220723, celebrado 

entre o Município de Parauapebas, e a empresa EWR DIAGNOSTICO E SERVIÇO MÉDICO LTDA o 

qual visa sua prorrogação por igual prazo e valor, e apostilameiito de itens (remanejamento de 

dotação). 

A Lei n.° 8,666, de 1993, a teor de seu artigo 57, inciso II, prevê a possibilidade da Administração 

Pública realizar em seus contratos, desde que justificado, prorrogação de duração por iguais e 

sucessivos, limitada a sessenta meses, senão vejamos: 

"Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

ii - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua 

duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições 
mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; ( ... )" 
" 2° Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 
pela autoridade competente para celebrar o contrato"  

Para que seja possível a prorrogação nos termos cima, é imprescindível que esta tenha constado do ato 

convocatório ou de seu anexo (termo de contrato), tendo em vista que a possibilidade de prorrogação 

é fator que pode influenciar no interesse e na decisão dos competidores quanto à participação no 

certame. Na falta, o contrato não tem amparo jurídico para ser prorrogado. Em regra, a duração dos 

contratos dessa natureza (serviços contínuos) não pode superar o limite de 60 (sessenta) meses como 

impõe a legislação. 

No caso em análise, o contrato n° 20220723 firmado entre a Contratada e a Secretaria Municipal de 

Saúde originariamente em 19/10/2022, vigente até 19/10/2023, traz a previsão, na Cláusula Quinta - 

da vigência e da eficácia fl. 944. Com  fulcro nesse permissivo, e antes do termino de sua vigência a 
demandante manifestou o seu interesse pela continuidade da relação contratual tendo com isso 

encaminhado a solicitação do Primeiro Termo Aditivo protrai o prazo de vigência até 19/10/2024, por 

meio do Memo 1506/2023 - SEMSA emitido em 04/10/2023, solicitando providências quanto à 
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renovação do mesmo, estando, com isso dentro do limite legal permitido, completando assim o 

período de 24 meses. 

Analisando o procedimento realizado, verifica-se que o requerimento formulado pela Secretaria 

Municipal de Saúde para aditamento de prazo (12) meses e valor de R$ 466.220,80 - ao contrato n° 

20220723, onde abrangendo o valor originário do Contrato e lu  aditivo, o contrato totalizará o 

montante de R$ 932.441,60 (novecentos e trinta e dois mil quatrocentos e quarenta e um reais e 

sessenta centavos); 

Prosseguindo, nota-se o §2° do Artigo 57 da Lei de Licitações dispõe que toda prorrogação de prazo 

deve ser justificada e autorizada previamente pela autoridade competente. A apresentação de 

justificativa, acompanhada dos pressupostos de fato e de direito, é eficaz aliada do agente público, 

além de cumprir o princípio da motivação, inserido no Artigo 2' da Lei n° 9.784/99, e de permitir o 

controle do ato pelos interessados ou por qualquer cidadão. 

Verifica-se nos autos, manifestação de interesse em aditar por igual prazo e valor o referido contrato 

tanto pela Administração através do Gestor no N'lemo 1506/2023 - SEMSA que ratifica e solicita 

providencias quanto ao aditamento, como pelo fiscal do contrato por meio do relatório técnico, 

acompanhado da manifestação acerca da boa execução contratual durante o período, bem como 

justificativa técnica quatto à conveniência, oportunidade e sua essencialidade para garantir a 

realização de exames complementares especializados, não pertencentes a TABELA SUS, para atender 

a demanda dos usuários da Secretaria Municipal de Saúde. 

Contudo, é oportuno registar que o conteúdo das justificativas apresentadas, no prisma da 

conveniência, oportunidade, vinculação ou discricionariedade competem ao Gestor da pasta e 

ordenador da despesa. Desta forma, a gestão/ fiscalização do contrato é de responsabilidade do Fiscal 

do contrato em conjunto com o Ordenador de Despesa, que tem competência para controlar sua 

execução. 

Como o ajuste decorre de acordo de vontades entre as partes contratantes, é importante haver 

concordância prévia da Contratada com a referida prorrogação, bem como com os seus termos. 

Com isso a SEMSA provocou a empresa quanto à concordância previa da prorrogação por igual prazo 

e valor e supressão através do ofício n' 4171/2023 emitido pelo ordenador de despesas da Secretaria, 

que teve como resposta o termo de aceite da contratada assinado digitalmente pela representante 

legal, demonstrando seu interesse em renovar o mencionado termo contratual nos termos legais 

decorrente da prorrogação do contrato nos termos apresentados p-la SEMSA. 

Dos valores a serem aditados 

Outra exigência do art. 57, II da Lei 8.666/93, é a de que a prorrogação do contrato de serviço contínuo 

seja feita com vistas a obtenção de preços e condições eccnomicamente mais vantajosas para a 

Administração Pública. 

Rua Rio Dourado, s/n - Bairro Beira Rio 1- Parauapebas /l'A ii'di-j  
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Vale ainda acrescentar que a vantagem que justifica a prorrogação não se resume ao aspecto 

econômico ou financeiro, sendo possível e pertinente a avaliação de outras vantagens geradas (como o 

histórico de boa execução contratual), legitimadoras do ato de renovação. Também é possível avaliar 

que esta presunção se aproxima da perspectiva econômica da disposição prevista no inciso II do artigo 

57 da Lei n° 8.666/93, segundo a qual a vigência diferenciada dos serviços contínuos permitiria preços 

e condições mais vantajosas para a administração. 

A comprovação da vantajosidade precedida de análise entre os preços contratados e aqueles 

praticados no mercado de modo a concluir que a continuidade da contratação é mais eficiente e 

adequada a satisfação do interesse coletivo por meio da execução do contrato do que a realização de 

uma nova licitação, sem prejuízo de eventual negociação com a contratada para adequação dos 

valores àqueles encontrados na pesquisa de mercado. 

A renovação de contratos de serviços de natureza continuada deve ser realizada mediante realização 

de ampla pesquisa de preços, a fim de criar condições para aferição adequada da vantajosidade 

evidenciada na proposta. 

Dessa forma, salientamos que foram utilizados como método de pesquisa a cotação com fornecedores 

que atuam no ramo do objeto a ser adquirido para verificar a compatibilidade do preço ofertado com 

o mercado, tendo juntado 03 (três) orçamentos realizados pela Secretaria Municipal de Saúde, que 

subsidiaram as informações constantes na planilha de preço médio, utilizadas como meio de ratificar a 

vantajosidade na continuidade da contratação, demonstrando que a justificativa apresentada pela 

requisitante é dotada de dados comprobatórios quanto a vantagem dos preços registrados no Contrato 

no. 20220723 em relação às cotações mercadológicas retro mencionadas, conforme abaixo: 

iiiii 

11 :  
5 ROTINADO UQJIRRsiNOVIAL  5I RIUO AS 	o5a R5 5R I5SflI. flSS  

O preço contratado, conforme demonstrado nos autos ainda é vantanjoso em comparação ao valor 

médio praticado no mercado para uma possível licitação nova. 

Com efeito, a contratada já está familiarizada com a execução do contrato e por conhecer bem o 

serviço que executa pode rever sua estrutura de preço e oferecê-lo em condições de pagamento mais 

vantajosas para a Administração Pública contratante, seu preço pode ser menor e, portanto, melhor, 

que o praticado em média pelo mercado dado que seus proponentes não desfrutam desses 

conhecimentos, por isso pode precaver-se sem onerar custos ou realizar despesas, nem degradar a 

Rua Rio Dourado, s/rl - Bairro Beira Rio 1 - Parauapehas /PA (Prédio SAAJiJ'). 
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qualidade do serviço prestado. Para rematar esse ponto, vale lembrar ainda que a avaliação da 

vantajosidade econômica não se traduz no simples valor monetário da contratação comparado com o 

dos orçamentos obtidos de modo a comprovar que estes se revelam favoráveis à prorrogação, pois 

existe todo um custo administrativo envolvendo o desfazimento de um contrato e a seleção e 

celebração de um outro, revelando que a continuidade da contratação é mais vantajosa que a realização de uma 

nova licitação. 

Destaca-se que a realização de pesquisas de mercado, formação do preço médio e, posterior, análise 

dos preços é matéria técnica, de competência da área solicitante, qual seja a Secretaria/ Fundo 

Municipal de Saúde, tendo esta total responsabilidade quanto à veracidade e lisura da pesquisa de 

preços, que no presente procedimento foi realizada pela servidora Sra. Maria Ildeane da C. de M. 

Cunha, certificando que as empresas são atuantes no ramo de atividade e que os valores auferidos 

perfazem o valor de mercado. Nota-se ainda, que foi consignado na Declaração de cotação, que as 

empresas MICHELON & MICHELON LTDA e ALIANÇA SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA, quando 

consultada, não manifestaram interesse em apresentar cotação. 

Do apostilamento para alteração da clausula orçamentaria 

A apostila constitui instrumento dirigido a instituir modificações mais simples no bojo do contrato, as 

quais, inclusive, decorrem das próprias cláusulas condições firmadas entre as partes por meio dos 

dispositivos contratuais. Serve, então, para registrar situações que não provoquem alteração das 

denominadas bases objetivas do contrato, assim entendidas as principais cláusulas condições que 

conferem existência relação jurídica obrigacional de natureza contratual (partes, objeto, preços, forma 

de pagamento, prazos, entre outras). 

O Tribunal de Contas da União esclarece conceito às características da apostila no seu manual 

Licitações Contratos: orientações básicas: 

"Apo:;tila anotação ou regisiro administrativo que pode ser: feita no termo de 

contrato ou nos demais instrumentos hábeis que substituem, normalmente no verso 

da última página do contrato; juntada por meio de outro documento ao termo de 

contrato ou aos demais instrumentos hábeis. A apostila pode ser utilizada nos 

seguintes casos: variação do valor contratual decorrente de reajuste previsto no 

contrato; compensações ou penaliza ções financeiras decorrentes das condições de 

pagamento; empenho de dotações orçamentárias suplementares até limite do seu 

valor corrigido". 

No caso em apreço observamos que fora requerido apostilamento para rernanejar o quantitativo 

referente aos itens 308847, 308850, 308852 e 308858, 308862, 308867, 308868, 308869, 308873, 308874, 

308875, 308876, 308878 do contrato n°. 20220723, no valor total de R$ 135.541,60, para outra fonte 

orçamentaria da Secretaria Municipal de Saúde, conforme demonstrado abaixo para atender a despesa 
no exercício em curso: 

Rua Rio Dourado, s/n - Bairro Beira Rio 1 - Parauapebas /PA (Prédio SA1-'). 
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CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL- 1701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

ORIGEM 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3,90.39.00 / 51113-ELEMENTO: 3.3.90.39.50 

— 	('LkSSIFICAÇÃO FUNCIONAl. VALOR 

10.302.3026.2.163 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 1 IGE ES 	135.541,60 

CLASSIFICAÇÃO INSTITUCIONAL- 1701- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.190.39.00 / SUB-ELEMENTO: 3.3.90.3930 

DESTINO — 	CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL VAIQI< 

I0.30l.4i)372,32 - MANUTENÇÃO DA AI1NÇÃO I'RINIARIA EM SAÚDE ES 	135.541.60 

Partindo das premissas expostas acima, a Administração tem dever de apontar recurso que fará frente 

futura despesa já quando da instauração do processo administrativo licitatório (art. 38, caput, da Lei 

n°, 8.666/93). Ainda, art. 55, inciso V, da Lei de Licitações, prevê como cláusula necessária em 

qualquer contrato, "o crédito pelo qual correrá despesa, com indicação da classificação funcional programática 

da categoria econômica'. 

Nota-se, portanto que houve alteração instituindo apenas um registro administrativo de modificação 

contratual que não alterou a essência da avença, tampouco não modificou as bases contratuais. A 

transferência do saldo do contrato com a respectiva indicação da fonte orçamentária caracteriza-se 

como questão atinente ao âmbito interno da Administração Pública, sendo, por isso, admitida sua 

formalização por meio de simples apostila. 

Da dotação orçamentaria e financeira 

Além dos requisitos elericados na legislação, há ainda o requisito de disponibilidade orçamentária 

para que seja legal a concretização do termo aditivo do contrato. A declaração de disponibilidade 

orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional programática e da categoria 

econômica da despesa é uma imposição legal (artigo 10, IX, da Lei 8.429, de 2 de junho de 1992, e 

artigo 38 e 55 da Lei 8.666/1993). 

Em cumprimento a tal disposição, foi colacionado ao processo Indicação do Objeto e do Recurso, 

emitida pela Sra. Naqueline Luz Diogo - Coord. Contahilidade/SEMSA em conjunto com a 

autoridade competente Sr. Alan Palha de Almeida, contendo a rubrica orçamentária onde ocorrerá à 

continuidade da despesa e ii demonstração de que o objeto a ser executado no exercício de 2023 

consignado pela SEMSA possui saldo orçamentário disponível bem como previsão orçamentaria para 

o exercício de 2023. Quanto ao valor remanescente para ser executado em 2024, fora registrado que o 

montante ficara devidamente garantido a conta do respectivo orçamento, em atenção a LOA, sendo a 

despesa compatível com o PPA e com a LDO. 

Regularidade Fiscal e Trabalhista e Qualificação Econômico-Financeira 

Tratando-se da comprovação de regularidade da empresa EWR DIAGNOSTICO E SERVIÇO 

MÉDICO LTDA, foram acostadas certidões de regularidade com às receitas federal, estadual e 

municipal, e ainda a Trabalhista e junto ao FGTS, comprovando a possibilidade concreta de 

cumprimento das obrigações da empresa a serem pactuadas coma Administração Pública. Como se 
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sabe, tal condição de regularidade para contratar com ente público é exigência contida na Constituição 

Federal, em seu art. 195, § 3°, bem corno no art. 29, inciso IV, Lei 8.666/93. 

No que tange a avaliação quanto à situação econômica e financeira da empresa em atendimento aos 

requisitos de habilitação nota-se que os mesmos não foram apresentados, sendo com isso necessário 

para prosseguimento do aditivo, que seja juntado aos autos os documentos de Qualificação Econômica 

e Financeira do período já exigível, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede da 

Licitante, cumprindo as formalidades enumeradas nesta análise. Nota-se ainda que consta a Certidão 

Judicial Cível Negativa, emitida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 

Objeto de Análise 

Ressaltamos que cabe a administração escolher e decidir sempre os melhores meios para satisfazer o 

interesse público, devendo escolher a melhor maneira para a prática de seus atos, dentro dos limites 

permitidos em Lei. 

A análise neste parecer se restringiu a verificação dos requisitos formais para realização do aditivo 

contratual, bem como da apreciação da dotação orçamentária disponível com a indicação da fonte de 

custeio para arcar com o dispêndio e a declaração com as exigências da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, adequação da despesa com a Lei Orçamentária Anual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 

Plano Plurianual. Destaca-se que a análise foi restrita aos nontos informados Dela Autoridade 

Competente, estando excluídos quaisquer aspectos jurídicos, técnicos e/ou discricionários. 

Diante do exposto ressaltamos a necessidade se ater as seguintes recomendações: 

1. Em atenção ao Decreto n° 494/2022, recomendamos que o Memo 6955/2023-GABIN/CCGM, 

seja anuído por no mínimo 4 membros do Comitê de Contingenciarnento. 

2. Que no momento da assinatura do termo aditivo sejam verificadas a autenticidade de todas as 

certidões acostadas aos autos para o pedido de aditivo, bem como sejam atualizadas as que por 

ventura estiverem vencidas quando da sua formalização; 

1. Recomenda-se que seja juntado aos autos os documentos de Qualificação Econômica e 

Financeira e a Certidão Negativa Cível, em atenção aos requisitos de habilitação durante a 

vigência contratual; 

2. Recomendamos que os autos sejam encaminhados para a Procuradoria Geral do Município para 

manifestação quanto aos cumprimentos dos elementos legais, ante a comprovação dos 

requisitos para a sua concretização nos termos do art. 57 inc. II, e art. 65, em atendimento ao 

artigo 38, parágrafo único da Lei 8.666/93. 

S. CONCLUSÃO  
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Enfim é imperioso ressaltar que as informações acostadas aos autos e o acompanhamento/ fiscalização 

da execução do contrato, assim como as razões apresentadas para a realização da contratação, são de 

inteira responsabilidade e veracidade da Secretaria Municipal de Saúde, que tem competência técnica 

para tal, o Controle Interno, de acordo com a Lei Municipal n°4.293/2005 tem a função da fiscalização 

contábil, financeira, orçamentária, operacionai e patrimonial da administração pública Municipal. 

Ademais, destaco que a presente manifestação apresenta natureza meramente opinativa e, por tal 

motivo, as orientações apresentadas não se tomam vinculantes para o gestor público, o qual pode, de 

forma justificada adotar posicionamento contrário ou diverso daquele emanado por esta 

Controladoria, sem a necessidade de retorno do feito. 

No mais, entendemos que não havendo óbice legal quanto o aditamento contratual, há possibilidade 

de continuidade do procedimento. Ressaltamos que cabe ao setor competente realizar as revisões 

adequadas ao processo, visando evitar eventuais equívocos. Por oportuno propõe-se o retorno dos 

autos a Comissão de Especial de Licitações, para conhecimento e prosseguimento dos feitos. 

Parauapebas - PA, 09 de outubro de 2023. 
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